
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2263858 - ES (2026/0002040-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VIX CENTER COUROS EIRELI 
ADVOGADOS : SAMIR FURTADO NEMER - ES011371

LEONARDO BITTENCOURT RONCONI - ES012717
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : KLAUSS COUTINHO BARROS - ES005204

ALESSANDRO SANTOS CARNEIRO - ES041200

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 2º E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N.
9.784/1999. SÚMULA N.  282/STF. ICMS.  LEGITIMIDADE DA ALÍQUOTA DE 17%.
FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  RAZÕES  RECURSAIS
DIVERSAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. NÃO COMPROVADO. MULTA DO ART.
1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – O art. 2º e o parágrafo único da Lei n.  9.784/1999 não estão prequestionados. O
prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo,  à luz da
legislação  federal  indicada,  com emissão  de  juízo  de  valor  acerca  dos  dispositivos
legais apontados como violados. 
II  – A fundamentação que sustenta o acórdão recorrido para legitimar a alíquota de
ICMS no percentual de 17% não está enfrentada nas razões do recurso especial, que
apresentam argumentação diversa, ensejando a incidência das Súmulas n. 283 e 284
do STF. 
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2263858 - ES(2026/0002040-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VIX CENTER COUROS EIRELI
ADVOGADOS : SAMIR FURTADO NEMER - ES011371

LEONARDO BITTENCOURT RONCONI - ES012717
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PROCURADORES : KLAUSS COUTINHO BARROS - ES005204

ALESSANDRO SANTOS CARNEIRO - ES41200

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 2º E PARÁGRAFO ÚNICO DA

. . ICMS. LEGITIMIDADE DA ALÍQUOTA DE LEI N. 9.784/1999  SÚMULA N. 282/STF
17%. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. RAZÕES RECURSAIS
DIVERSAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. NÃO COMPROVADO. MULTA DO

 § 4º, DO . DESCABIMENTO. ART. 1.021,  CPC/2015
I – O º e o parágrafo único da  não estão prequestionados. O art. 2  Lei n. 9.784/1999
prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal , à luz da a quo
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos
legais apontados como violados.
II – A fundamentação que sustenta o acórdão recorrido para legitimar a alíquota de
ICMS no percentual de 17% não está enfrentada nas razões do recurso especial, que
apresentam argumentação diversa, ensejando a incidência das Súmulas n. 283 e 284
do STF. 
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

 A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o
recurso especial foi conhecido em parte e não provido. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Sustenta a Agravante, em síntese: ter demonstrado a ofensa à norma

federal, a existência de nulidades relevantes no julgado da Corte de origem e a
desnecessidade de revolvimento de matéria fática para a solução da controvérsia.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 542e). in albis 
É o relatório. 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

” (cf. , Rel. Ministro Luisrelevante a ser apreciado pelo colegiado  REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca de inobservância, por parte do contribuinte, de
obrigação acessória no âmbito do Simples Nacional. 

- Da autorregularização do débito tributário
Acerca da suscitada ofensa ao art. 2º, , e parágrafo único, VIII, da caput

, amparada no argumento segundo o qual o Fisco estadual deveriaLei n. 9.784/1999
ter comunicado, previamente ao procedimento de fiscalização, o contribuinte para
regularização do débito tributário constatado, a insurgência carece de
prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acerca daquestão, à luz da legislação federal indicada

carga normativa contida nos dispositivos apontados como violados, e, no caso,
malgrado a oposição de embargos declaratórios, não foi examinada, ainda que
implicitamente, a alegação concernente à autorregularização. 

O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal , a quo
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos
dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da
questão objeto da controvérsia pelo tribunal  impede o acesso à instância a quo
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada”.

O atual Estatuto Processual admite o denominado ,prequestionamento ficto
é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o
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Tribunal  tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" a quo
(AgRg no , Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos REsp 1.514.611/PR
seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal,

somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada –
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao  do  art. 1.022

 (AgInt no , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,CPC/15,  AREsp 1.017.912/RS
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe ; , 03/08/2017,  16/08/2017) (REsp 1.639.314/MG
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 04/04/2017,

; (AgInt no , de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA,10/04/2017)  REsp 1.664.063/RS
julgado em  DJe .. 19/09/2017,  27/09/2017)

- Da alíquota do regime de ICMS
Quanto à essa matéria, a Corte de origem assentou que não é a mera opção

pelo Simples Nacional que faz incidir a alíquota prevista no diploma especial,
notadamente porque nas hipóteses de descumprimento de obrigações tributárias nas
quais não ocorra dúvida acerca de hipótese de incidência de circulação de mercadorias
e serviços sem documento fiscal, o contribuinte omisso está sujeito à aplicação da
alíquota interna de 17% (dezessete) por cento sobre o valor das vendas não

  questão relativa à alíquota de 17% (dezessete por cento) de ICMS.declaradas.
E concluiu que, no caso em comento, embora a apelada seja optante desse

regramento, vê-se que deixou de realizar obrigação acessória consistente na emissão
de notas fiscais. E, segundo jurisprudência desta c. Primeira Câmara Cível, em casos
tais, deve ser afastada a aplicação do disposto no  § 2º, da LC nº  art. 39, 123/06,

 (fls. notadamente diante da identificação da origem da invocada omissão de receita
):338/341e

 
Sabe-se que o Simples Nacional, criado pela Lei Complementar nº 123/06,
consiste em sistema unificado de pagamento de impostos e contribuições
federais, estaduais e municipais, elaborado em conformidade com o
parágrafo único do  alínea “d”, da Constituição Federal. art. 146,
No caso em comento, embora a apelada seja optante desse regramento, vê-
se que deixou de realizar obrigação acessória consistente na emissão de
notas fiscais. E, segundo jurisprudência desta c. Primeira Câmara Cível, em
casos tais, deve ser afastada a aplicação do disposto no  § 2º, da LC art. 39,
nº  notadamente diante da identificação da origem da invocada123/06,
omissão de receita.
Nesse sentido:[...]

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA DE
URGÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO – DIFERENÇA ENTRE O
VALOR DAS OPERAÇÕES INFORMADAS AO FISCO E AS
OBTIDAS POR MEIO DAS OPERADORAS DE CARTÃO DE
CRÉDITO E DÉBITO - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES
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NACIONAL - APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA ORDINÁRIA DO
ICMS COM BASE NA PREVISÃO DO ARTIGO 13, §1º, XIII, “f”,
DA LC Nº  - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1.123/2006
Preliminares afastadas. 2. A decisão recorrida fundamentou o
deferimento da tutela de urgência tão somente na incidência das
alíquotas estabelecidas no Anexo I da Lei Complementar
Federal nº  em contraposição à aplicação da alíquota123/2006,
ordinária de 17% do RICMS. 3. Tal entendimento vai de
encontro à orientação mais recente e consolidada deste Egrégio
Tribunal de Justiça segundo o qual no caso de omissão de
receita aplica-se o regramento tributário estadual (RICMS –
alíquota de 17%), afastando a incidência da LC nº 123/2006
(alíquota do Simples Nacional), conforme expressamente
disposto no artigo 13, §1º, inciso XIII, alínea “f” da referida lei

. 4. Ausentes os elementos que evidenciem acomplementar
probabilidade do direito invocado para o deferimento da tutela de
urgência na origem, deve ser provido o recurso para revogar a
decisão agravada. 5. Recurso conhecido e provido. (TJES;
Agravo de Instrumento 5013369-74.2023.8.08.0000; Órgão
Julgador: 1ª Câmara Cível; Rel. Desª. Marianne Judice de
Mattos; Julgado em: ).23/Apr/2024

É de se reconhecer, então, que não é a mera opção pelo Simples Nacional
que faz incidir a alíquota prevista no diploma especial, notadamente porque
nas hipóteses de descumprimento de obrigações tributárias nas quais não
ocorra dúvida acerca de hipótese de incidência de circulação de
mercadorias e serviços sem documento fiscal, o contribuinte omisso está
sujeito à aplicação da alíquota interna de 17% (dezessete) por cento sobre
o valor das vendas não declaradas.
Deste modo, revela-se adequada a atuação do fisco neste particular. 
(destaquei)
 
Nas razões recursais, sustenta-se, em síntese, que a empresa se

encontra enquadrada no regime de Simples Nacional e, portanto, a alíquota de ICMS a
incidir sobre a operação não declarada é de 4,79%. 

Confrontando-se a fundamentação adotada pela Corte e a insurgência a qua 
recursal, resta evidenciado que a parte recorrente deixou de impugnar fundamento
suficiente do acórdão recorrido, qual seja, o  §1º, XIII, "f", da Lei Complementar art. 13,
n.  afasta a incidência do  §2º, da mesma norma, quando há omissão de123/06  art. 39,
receita por operação ou prestação descoberta de documento fiscal. 

Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que
foi decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação do
recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal (“é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

”; e “eles é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
”.fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia

Espelhando tal compreensão, os julgados assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISCURSÃO SOBRE
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO E
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DE SEUS FUNDAMENTOS.
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INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
(...)
2. Caso em que o recorrente deixou de impugnar o fundamento autônomo
do acórdão recorrido, estando, ainda, as razões recursais dissociadas
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os
óbices das Súmulas 283 e 284, do STF.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.050.268/SP
Primeira Turma, j. 18.12.2023, DJe 21.12.2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO.
IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO PROCON ESTADUAL.
EMPRESA DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO
AOS CONSUMIDORES ACERCA DA COBRANÇA DE TARIFAS
EXTRAS. CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS
CONSUMERISTAS. CABIMENTO DA MULTA APLICADA. REDUÇÃO DO
VALOR DA MULTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. ACOLHIMENTO DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO E
REJEIÇÃO DO PRINCIPAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS
283 E 284/STF.
(...)
3. Nas razões recursais, nota-se que a parte recorrente não infirma os
argumentos de que "constatada a hipótese de sucumbência reciproca,
decorrente do acolhimento apenas do pleito subsidiário", limitando-se a
defender que "a severa redução havida sobre a multa administrativa
impingida à Recorrente pelo Estado ora recorrido caracteriza sucumbência
em parte mínima do pedido que encampou na exordial, o que de antemão
assegura-lhe a percepção da totalidade dos honorários advocatícios
devidos calculados sobre o proveito econômico obtido". Como a
fundamentação do acórdão recorrido é apta, por si só, para manter o
decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, não
há como conhecer do recurso. Por isso, aplicam-se, na espécie, por
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda REsp n. 2.087.302/MG
Turma, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a art. 1.021,  CPC/2015

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. EAREsp n. 1.043.437/SP
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE EREsp n. 1.311.383/RS
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.
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Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.263.858 / ES

Número Registro: 2026/0002040-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00253237220198080024 253237220198080024 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIX CENTER COUROS EIRELI 
ADVOGADOS : SAMIR FURTADO NEMER - ES011371

LEONARDO BITTENCOURT RONCONI - ES012717
RECORRIDO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : KLAUSS COUTINHO BARROS - ES005204

ALESSANDRO SANTOS CARNEIRO - ES041200

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO
FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIX CENTER COUROS EIRELI 
ADVOGADOS : SAMIR FURTADO NEMER - ES011371

LEONARDO BITTENCOURT RONCONI - ES012717
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : KLAUSS COUTINHO BARROS - ES005204

ALESSANDRO SANTOS CARNEIRO - ES041200

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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